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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO  

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 067/2025 
DISPENSA DE LICITAÇÃO PARA REGISTRO DE PREÇO Nº 024/2025 

 
 

 
 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE RECEBIMENTO E DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS   SÓLIDOS   
CLASSE   II A, NÃO   INERTE   E NÃO   PERIGOSO   EM   ATENDIMENTO A   SECRETARIA 
MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE. 

 
FORMA DE LICITAÇÃO: DISPENSA DE LICITAÇÃO – REGISTRO DE PREÇO. 
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO GLOBAL. 

 
INÍCIO DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 05/11/2025.  
FIM DE RECEBIMENTOS DAS PROPOSTAS: 10/11/2025 às 11h00min. 
ANÁLISE DE PROPOSTAS: 10/11/2025 as 13h00min. 

 
PARA TODAS AS ETAPAS, CONSIDERAR O HORÁRIO OFICIAL DE BRASILIA/DF. 
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA  
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 067/2025 
DISPENSA DE LICITAÇÃO PARA REGISTRO DE PREÇO Nº 024/2025 
 
Tipo de Licitação: Menor Preço Global  
 
Legislação Aplicável: Lei 14.1333/21, Lei Complementar nº 123/06 e suas 
alterações, Lei Complementar nº 147/2014, Decreto nº 12.343/2024, Decreto nº 
11.462/2023 que regulamenta o Sistema de Registro de Preços nos termos do Art. 
187 da Lei 14.133/221. 
 
INÍCIO DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 05/11/2025.  
FIM DE RECEBIMENTOS DAS PROPOSTAS: 10/11/2025 às 11h00min. 
ANÁLISE DE PROPOSTAS: 10/11/2025 as 13h00min. 
 
Por meio eletrônico no e-mail licitacentral2013@hotmail.com, ou diretamente no setor 
de licitação no endereço citado neste aviso. 
 
Telefone para Contato: (33) 9 9987-0067, Setor de Licitação. 
Local: Avenida Prefeito Genil Mata da Cruz, 12, Centro, Central de Minas/MG, CEP: 
35.260-000. 
 
1 – OBJETO E DAS DEFINIÇÕES 
 
1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para  
contratação de empresa para prestação de serviços de recebimento e destinação final 
de resíduos   sólidos   Classe   II A, não   inerte   e não perigoso   em   atendimento a   
Secretaria Municipal de Meio Ambiente, conforme justificativas, especificações e 
condições descritas no Termo de Referência. 
 
2 – DAS QUANTIDADES E O PREÇO ESTIMADADO DE CADA ITEM 
 
2.1.  As quantidades e os preços estão informados no Anexo I – Termo de Referência, 
constante deste Aviso de Contratação. 
 
3 - CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 
 
3.1. O início da execução será contado a partir da emissão da ordem de fornecimento. 
 
3.2. A empresa contratada será a responsável por toda execução do objeto, não sendo 
admitida a subcontratação. 
 
3.3. O licitante deverá atender integralmente às exigências contidas no Termo de 
Referência. 
 
3.4. A empresa contratada deverá observar as condições de prestação de serviço 
constantes do Termo de referência anexo ao presente aviso de contratação direta.  
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4 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  
 
4.1. Poderão participar Microempresas e Empresas de Pequeno Porte: 
 
4.1.1. Que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, 
constante deste aviso de contratação e seus anexos, ressalvadas as hipóteses 
previstas no Art. 43, § 1º da Lei Complementar nº 147/2014, no que se refere à 
habilitação fiscal; 
 
4.1.2. Somente poderão participar as microempresas e empresas de pequeno porte 
que desenvolvam em seu ramo de atividades o objeto desta dispensa de licitação, 
devidamente comprovado através de contrato social apresentando no ato de 
credenciamento, nos termos do Art. 48, I, por se tratar de contratação de itens cujos 
valores estão até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); 
 
4.1.3. Para efeitos de participação das Microempresas ou Empresas de Pequeno 
Porte, nos termos do Art. 3º, Inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006, são 
considerados: 
  
4.1.3.1. Microempresa – “ME” – o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela 
equiparada, que aufira, em cada ano/calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 
360.000,00 (trezentos sessenta mil reais); 
 
4.1.3.2. Empresa de Pequeno Porte – “EPP” – o empresário, a pessoa jurídica, ou 
a ela equiparada, que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 
360.000,00 (trezentos sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro 
milhões e oitocentos mil reais). 
 
4.1.3.3. Se a empresa licitante se enquadrar, nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 14 de dezembro de 2006, como MICROEMPRESA (ME) ou EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE (EPP), deverá a mesma, no momento do credenciamento, marcar 
e apresentar a declaração constante do modelo em apenso (Anexo II - XII), 
notadamente para efeito de aplicação do “direito de preferência” previsto na citada 
norma. 
 
4.1.3.4. Se o participante estiver apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 
nos Arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006, deverá marcar no tópico XII na 
declaração unificada e apresentá-la, modelo Anexo II, de que cumpre os requisitos 
legais para qualificação como Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP), 
nos termos do Art. 3º da citada Lei, e de que não está sujeito a quaisquer dos 
impedimentos do § 4º deste Artigo. DEVERÁ apresentar também a certidão expedida 
pela Junta Comercial comprovando sua condição, conforme Art. 1º e 8º da 
Instrução Normativa nº 103 de 30/04/2007 do Departamento Nacional de Registro do 
Comércio - DNRC. Aquele que apresentar declaração falsa responderá por seus atos, 
civil, penal e administrativamente, sob pena de responsabilização nos termos da lei. 
 
5 – DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 
5.1. A proposta deverá ser apresentada conforme formulário fornecido pelo modelo 
de proposta (Anexo I) deste Aviso de Contratação ou em formulário próprio contendo 
as mesmas informações exigidas no referido formulário, assinado por quem de direito, 
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em 01 (uma) via, no idioma oficial do Brasil, sem rasuras, emendas ou entrelinhas, 
constando o preço unitário e o valor total do item e valor global da proposta, expresso 
em reais (R$), com 02 (dois) dígitos após a vírgula no valor unitário, conforme o 
formulário mencionado acima, devendo todas as folhas ser rubricadas. Na Proposta 
de Preços deverão conter especificação do objeto, rigorosamente de acordo com as 
exigências constantes deste aviso de contratação e seus Anexos. Caso seja 
fornecimento de bens, deverá constar ainda MARCA do produto, sendo admitida 
somente uma marca, não se admitindo propostas alternativas, atendendo aos 
seguintes requisitos: 
 
5.1.1. Constar 01 (uma) via, impressa em papel timbrado da licitante, em língua 
portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, redigida com 
clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, 
assinada e rubricadas todas as folhas pelo representante legal do licitante proponente, 
ressaltando-se que manuais catálogos e impressos anexados à proposta não 
precisam ser assinados e rubricados; 
 
5.1.2. Indicar nome ou razão social da proponente, número do CNPJ/MF, endereço 
completo, telefone, endereço eletrônico (e-mail), bem como os seguintes dados de 
seu representante: nome, CPF e cargo na sociedade empresária; 
 
5.1.3. As informações do subitem anterior são imprescindíveis e, caso venham a 
ocorrer alterações, as mesmas deverão ser obrigatoriamente informadas ao fiscal do 
contrato, sob pena de incorrer nas penalidades previstas neste Aviso de Contratação; 
 
5.1.4. Constar prazo de validade das condições propostas não inferior a 60 
(sessenta) dias, a contar da data de apresentação da proposta, não havendo 
indicação expressa, esse prazo será considerado como tal; 
 
5.1.5.  Todos os interessados ficam cientes de que os preços contidos na proposta 
incluem todos os custos e despesas com taxas, impostos, lucros, seguros, fretes e 
transporte de materiais para execução dos serviços, encargos sociais e demais 
obrigações necessárias e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste 
Aviso de Contratação e seus Anexos. 
 
6 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
6.1. O responsável deverá apresentar a documentação de habilitação, conforme o 
tópico abaixo, juntamente com a proposta.  
 
6.2 – Documentação relativa à habilitação jurídica 
 
6.2.1. Cópia da cédula de identidade do proprietário da empresa licitante, podendo ser 
apresentado por qualquer processo de cópia (legível), autenticada por cartório 
competente, pela Diretora de Compras Governamentais ou servidor designado para 
tal, nestes últimos casos os originais deverão ser apresentados quando da abertura 
do envelope de habilitação a fim de comprovar sua autenticidade.  
 
6.2.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
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registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores;  
 
6.2.3. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, 
filial ou agência;  
 
6.2.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 
seus administradores; Decreto de autorização, em se tratando de sociedade 
empresária estrangeira em funcionamento no País;  
 
6.2.5. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, 
com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial 
ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o 
registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 
 
6.2.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva. 
 
6.3 – Documentação relativa à habilitação fiscal, social e trabalhista 
 
6.3.1. Comprovante de inscrição e de situação cadastral no Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica (CNPJ) demonstrando o CNAE das atividades compatível com o 
objeto da licitação, obtido no site da fenda pública (http://www.receita.fazenda.gov.br); 
 
6.3.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Negativa de 
Débitos ou Positiva com Efeitos de Negativa relativos aos Tributos Federais e à Dívida 
Ativa da União), a qual abrange, inclusive, as contribuições sociais previstas na Lei 
Federal nº 7.212/1991; 
 
6.3.2.1. Com base nas informações obtidas através do portal da Receita Federal na 
internet (site: www.portal.fazenda.gov.br), a partir do dia 03/11/2014, passou a não 
existir mais a emissão de certidão específica relativa a Contribuições Previdenciárias 
para CNPJ, ou seja, o contribuinte que possuir a Certidão Específica Previdenciária e 
a Certidão Conjunta PGFN/RFB, emitidas antes da referida data e dentro da validade 
nelas indicados, deverá apresentá-las conjuntamente. Entretanto, se possuir apenas 
umas das certidões ainda no prazo de validade, terá que emitir a nova certidão que 
entrou em vigência, esta que abrange todos os créditos tributários federais 
administrados pela Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 
 
6.3.3. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – 
FGTS, expedida pela Caixa Econômica Federal, conforme inciso V, do artigo 7º, da 
Lei Federal nº 8.036, de 11 de maio de 1990, a saber: 
 

Art. 7º À Caixa Econômica Federal, na qualidade de agente operador, cabe:  
(...); 
V - Emitir Certificado de Regularidade do FGTS; 
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6.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei 5.452, de 1º de maio de 1943;  
 
6.3.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo 
ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto deste processo;  
 
6.3.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou 
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 
 
6.4 – Qualificação econômico-financeira 
 
6.4.1. Certidão Negativa de pedido de falência, concordata, recuperação de crédito ou 
insolvência civil, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em data não 
anterior a 90 (noventa) dias do certame, se outro prazo não constar do documento.  
 
a) No caso de sociedade (s) civil (s), deverá ser apresentada a certidão negativa de 
distribuição de processos civis, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.  
 
b) No caso de certidão positiva, a licitante deverá juntar certidão de objeto e pé, 
esclarecendo o posicionamento da (s) ação (ões). 
 
6.4.2. Balanço patrimonial e demonstrações de resultado do exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data 
de apresentação da proposta. 
 
6.4.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao 
período de existência da sociedade. 
 
6.5. – Qualificação técnica 
 
6.5.1. Comprovante de registro de Certificado de Regularidade expedido pelo Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, referente 
à comprovação de cadastramento da licitante proponente no cadastro Técnico Federal 
de Atividades Poluidoras. 
 
6.5.2. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços similares de 
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta 
contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou 
atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado.  
 
6.5.3. Certidão de Registro da empresa no CREA (Conselho Regional de Engenharia 
e Agronomia), da circunscrição da sede da empresa proponente, em ramo de 
atividade compatível com o objeto. 
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6.5.4. Licença ambiental (Licença de Operação) válida e vigente, em nome da 
proponente, do aterro sanitário onde serão destinados os resíduos sólidos urbanos 
domiciliares e públicos de características domiciliares gerados pelos Municípios, 
expedida pelo órgão ambiental competente, não sendo aceita autorização provisória, 
documento ou guia de protocolo, ou termo de ajustamento de conduta de 
compromisso de licenciamento, conforme Deliberação Normativa COPAM n.º 
74/2004, como “tratamento e/ou disposição final de resíduos sólidos urbanos”.  
 
6.5.5. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e 
compatível em características com o objeto da licitação, através de atestado de 
capacidade técnica operacional, fornecido por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado;  
 
6.5.6. Caso o aterro sanitário não esteja em nome do licitante, o proponente deverá 
apresentar contrato de prestação de serviços entre sua empresa e a empresa 
responsável pelo aterro, acompanhado da respectiva licença ambiental em nome da 
empresa responsável pelo aterro.  
 
a) O contrato deverá estar vigente durante o prazo de execução do objeto deste 
certame, devendo o licitante vencedor atualizar o Município dos futuros termos 
aditivos entre as empresas.  
 
b) Caso o licitante substitua o aterro sanitário onde serão destinados os resíduos, 
deverá apresentar toda a documentação exigida neste item, bem como solicitar a 
anuência do Município.  
 
6.5.7. Em caso de a proponente não possuir aterro sanitário próprio, mas possuir 
vínculo com alguma unidade de destinação final que empregue a tecnologia de aterro 
sanitário, deverá apresentar: 
 
a) Licença de Operação (LO) válida desta unidade de destino final, expedida por órgão 
ambiental competente, não sendo aceita autorização provisória ou termo de 
ajustamento de conduta. 
 
6.5.8. Certidão de Registro do Responsável Técnico no CREA (Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia), em ramo de atividade compatível com o objeto deste Termo 
de Referência. 
 
a) Comprovação de vínculo para efeitos de capacidade técnico-profissional. A 
comprovação do vínculo profissional a que se refere a sub cláusula pode se dar 
mediante a apresentação de contrato de trabalho, anotações da CTPS – Carteira de 
Trabalho e Previdência Social ou, no caso de prestador de serviços autônomo, do 
respectivo contrato de prestação de serviços. 
 
6.5.9. A empresa vencedora deverá apresentar, nos termos previstos nas obrigações 
contratuais, declaração de atendimento aos requisitos de sustentabilidade. 
 
6.6 – Documentação complementar 
 
6.6.1. Apresentação da declaração conjunta conforme ANEXO II. 
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6.7 – Disposições gerais da habilitação 
 
6.7.1. Os documentos exigidos neste aviso de contratação poderão ser apresentados 
em original, por qualquer processo de cópia (legível) autenticada por cartório 
competente ou por servidor designado para tal, neste último caso os originais deverão 
ser apresentados quando da apresentação dos documentos.  
 
6.7.2. A validade dos documentos será aquela expressa nos mesmos ou estabelecida 
em lei, e também serão verificados por servidores do município nos sítios oficiais dos 
órgãos emissores, que servirão como forma de autenticação. 
 
6.7.3. Em caso de omissão, será admitido como válidos os documentos emitidos a 
menos de 60 (sessenta) dias de sua apresentação, não se enquadrando no prazo de 
que trata este item os documentos cuja validade é indeterminada. 
 
7 – RECEBIMENTO E ABERTURA  
 
7.1. Até o dia, hora e local designado neste Aviso de Contratação, as interessadas 
poderão protocolar suas propostas, juntamente com os documentos de habilitação, 
na sede do Município, nos horários definidos no preâmbulo, podendo ainda serem 
encaminhados por correio eletrônico, no endereço: licitacentral2013@hotmail.com. 
 
7.2. As propostas deverão atender ao que estabelece o item 4 deste aviso de 
contratação. 
 
8 – JULGAMENTO 
 
8.1. A partir da data e horário estabelecidos e divulgados, o procedimento será aberto 
em sessão pública pelo Agente de Contratação, que analisará as propostas, 
juntamente com a habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, econômico-
financeira, declaração unificada e, quando for o caso, qualificação técnica, conforme 
art. 62 da Lei 14.1333/21, verificará se atendem aos requisitos estabelecidos, 
ordenará e classificará em ordem crescente, declarando vencedor aquele que 
apresentar a proposta de MENOR VALOR. 
 
8.2. Após abertura e classificação das propostas o Agente de Contratação elaborará 
Ata de análise de propostas e documentos de habilitação conforme art. 62 da Lei 
14.1333/21, estes que devem ser enviados juntamente com a proposta. 
 
8.3. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas neste aviso de 
contratação, o fornecedor será habilitado.  
 
8.4. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão 
ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem 
de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do 
objeto e as condições de habilitação. 
 
8.5.  No caso de o procedimento restar fracassado ou deserto, o órgão ou 
entidade poderá: 
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8.5.1. Republicar o procedimento, fixando novo prazo de 03 (três) dias úteis para que 
os fornecedores interessados possam adequar as suas propostas ou sua situação no 
que se refere à habilitação; ou 
 
8.5.2.  Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 
serviu de base ao procedimento, se for o caso, privilegiando-se os menores preços, 
sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 
 
8.6. Encerradas a etapa de julgamento e de habilitação, o processo será encaminhado 
à autoridade superior para adjudicação do objeto e homologação do procedimento, 
observado, no que couber, o disposto no art. 71 da Lei 14.133/2021. 
 
9 – DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
9.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, que 
deverá ser imediata, será emitido nota de empenho. 
 
10 – RECURSO ORÇAMENTÁRIO 
 
10.1. A informação dos recursos orçamentários deve especificar se a despesa está 
devidamente prevista no Orçamento do Exercício de 2025. De acordo com as 
informações do Setor Contábil do município, a rubrica orçamentária é a seguinte: 
 

 
10.2. De acordo com as informações da Tesouraria, os recursos financeiros para 
custear as despesas serão os seguintes: 
 

BANCO / No FONTE DE RECURSO / SICOM AGÊNCIA E CONTA CORRENTE 

BANCO DO BRASIL 
15000000000 – Recursos não vinculados 

de impostos 
Agência: 3811-3 
C/C: 33.000-0  

 
11 – PAGAMENTO 
 
11.1.  O pagamento se dará em conformidade com o Termo de referência, anexo ao 
presente Aviso de Contratação. 
 
12 – DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
12.1. Na contagem dos prazos estabelecidos neste aviso de contratação, exclui-se o 
dia do início e inclui-se o do vencimento, observando-se que só iniciam e vencem 
prazos em dia de expediente normal no município, exceto quando for explicitamente 
disposto em contrário. 
 
12.2. A autoridade máxima do município poderá revogar a presente dispensa de 
licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente 
devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo 

FICHA CÓDIGO DA DESPESA ESPECIFICAÇÃO DA DESPESA 
FONTE DE 
RECURSO 

404 
00209001.2060522132.256 

33903900000 
Atividades dos setores agricultura e meio ambiente 

Outros serviços de terceiros – Pessoa jurídica 
15000000000 
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anulá-la por ilegalidade, de ofício ou mediante provocação de terceiros, nos termos 
do art. 71, da lei 14.133/21. 
 
12.3. Fica eleito o Foro da Comarca de Mantena/MG, para dirimir quaisquer litígios 
oriundos desta dispensa e do contrato decorrente, com expressa renúncia a outro 
qualquer, por mais privilegiado que seja. 
 
12.4. Na hipótese de não haver expediente no dia da abertura da presente Dispensa 
licitação, ficará esta transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo local 
e horário anteriormente estabelecido. 
 
12.5. Fazem parte integrante deste Aviso de Contratação: 
  
Anexo I – Modelo de Proposta Comercial; 
Anexo II – Declaração Unificada (Conjunta); 
Anexo III – Minuta de Ata de Registro de Preços; 
Anexo IV– Termo de Referência. 
 
 
 
Central de Minas, 03 de novembro de 2025. 
 
 
 
 
 
 
 

___________________________ 
SUÉLEN ALVES ANTUNES 

Agente de Contratação 
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ANEXO I 
(papel timbrado da empresa) 

 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 067/2025 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 024/2025 
 
OBJETO: Registro de preços para contratação de empresa para prestação de 
serviços de recebimento e destinação final de resíduos   sólidos   Classe II A, não   
inerte   e não   perigoso   em   atendimento a Secretaria Municipal de Meio Ambiente. 
 
IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE: 
 
Nome Fantasia:  
Razão Social:  
CNPJ:  
Endereço:  
Bairro:  
Cidade:  
CEP:  

Telefone:  
E-mail:  
Banco:  
Nº Conta:  
Nº Agência:  
Nome da Agência:  

 
IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL: 
 
Representante Legal:  
Qualificação (nacionalidade, profissão 
e estado civil):  
CPF:  

RG:  
Endereço:  
E-mail:  
Telefone: 

 
PROPOSTA: 
 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE  
QUANTIDADE 

ESTIMADA ANUAL 
MÉDIA 

UNITÁRIA 
VALOR TOTAL 

01 

prestação de serviços para 
recebimento e destinação final 
de resíduos   sólidos   Classe   II 
A, não   inerte   e não   perigoso 
em   atendimento a   Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente 

TONELADA 288t R$  R$  

VALOR TOTAL  R$  

 
O prazo de validade da proposta é de ____ (___________) dias corridos. (não menor 
que 60 (sessenta) dias. 
 
O valor da proposta é de R$ ____ (___________).  
 
Prazo de entrega/execução: conforme termo de referência. 
 
Local de entrega/realização: conforme termo de referência. 
 
*Prazo de Garantia: 12 (doze) meses, contados da data de apresentação da proposta.  
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Declaro que examinei, conheço e me submeto a todas as condições expressas na 
presente contratação direta, bem como verifiquei todas as especificações contidas, 
não havendo quaisquer discrepâncias nas informações, nas condições de 
fornecimento e documentos que dele fazem parte.  
 
Declaro que o preço ofertado compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes. 
 
Declaro ainda que, estou ciente de todas as condições que possam de qualquer forma 
influir nos custos diretos ou indiretos, assumindo total responsabilidade por erros ou 
omissões existentes nesta proposta, bem como qualquer despesa relativa à 
realização integral de seu objeto. 
 
 
   Local, ___ de                           de 2025. 
  
 
 
 
 
___________________________________ 
Representante Legal 
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ANEXO II 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA (CONJUNTA) 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 067/2025 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 024/2025 
 
A empresa _________, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº __________, sediada 
na Rua ______________, nº _________, bairro _________, na cidade de 
____________, com o endereço eletrônico ______________, situada no Estado de 
__________, através do seu representante legal, infra-assinado, e para os fins de 
participação da DISPENSA Nº 024/2025, DECLARA sob as penalidades cabíveis, 
que: 
 
I - Atende aos requisitos de habilitação e responderá pela veracidade das informações 
prestadas, na forma da lei; 
 
II - não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública e 
que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 
processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
 
III - conhece as especificações do objeto e os termos constantes neste Aviso e seu 
(s) Anexos, e que, concorda com todos os termos constantes no mesmo e ainda, que 
possui todas as condições para atender e cumprir as exigências de 
fornecimento/serviços então contidas; 
 
IV - na qualidade de Proponente do procedimento de Contratação Direta instaurado 
por este Município, o (a) responsável legal da empresa é o (a) Sr. (a) ...................., 
Portador (a) do RG sob nº ....................... e CPF nº ..........................., cuja função / 
cargo é .......................................... (sócio administrador / procurador / diretor / etc), 
responsável pela assinatura do Contrato ou instrumento equivalente. 
 
V - não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau. 
 
VI - cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoas com deficiência e para 
reabilitados da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;  
 
VII - a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data da entrega das propostas. 
 
VIII – o endereço correto, em caso de qualquer comunicação futura referente a este 
processo de contratação direta, bem como em caso de eventual contratação, é: 
_______________  
E-mail:  
Telefone:  
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IX – Nomeia e constitui o (a) senhor (a) ........................., portador (a) do CPF/MF sob 
nº ......................., para ser o (a) preposto responsável para acompanhar a execução 
do Contrato ou instrumento equivalente, e todos os atos necessários ao cumprimento 
das obrigações assumidas diante da participação neste instrumento convocatório e 
seus anexos. 
 
X - Para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal n° 14.133/21, não 
emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de dezesseis anos (inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal). 
 
Ressalva: (...) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 
 
Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
 
XI – conhecimento acerca da disposição contida no artigo 155, VIII da Lei Federal n° 
14.133/2021, quanto a apresentação de declaração falsa. 
 
XII – (...) DECLARA para fins de participação neste processo, sob as penalidades da 
lei, que se enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte nos termos 
do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, estando apta a 
fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em 
nenhuma das vedações legais impostas pelo § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 
123/2006. 
 
Local, __ de __________ 2025. 
 
 
 
 
_________________________________________ 
Nome e Assinatura do representante legal 
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ANEXO III 

 
MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 067/2025  
DISNPENSA DE LICITAÇÃO N° 024/2025 
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº __/2025 
 

PREÂMBULO 
 
Aos __ dias do mês de ___ de _____, na sede da Prefeitura Municipal de Central de 
Minas/MG, foi celebrada e assinada a presente Ata de Registro de Preços, conforme 
deliberação da Ata do Processo de Dispensa para Registro de Preços N° ___ do 
respectivo resultado homologado, publicado em __/__/______, que vai assinada pelo 
Prefeito do Município de ___ e pelo representante legal do licitante classificado para 
registro de preços, devidamente qualificado abaixo, a qual será regida pelas regras e 
condições constantes do Processo de Dispensa em epigrafe e nesta Ata de Registro 
de Preços. 
 
O MUNICÍPIO DE CENTRAL DE MINAS/MG, com sede administrativa na Av. Prefeito 
Genil Mata da Cruz, nº 12, Centro, Central de Minas - MG, inscrito no CNPJ/MF sob 
o nº 17.990.714/0001-97, neste ato representado pelo Prefeito, Sr. GILBERTO 
FERREIRA DA CUNHA, brasileiro, casado, produtor agropecuário, portador da 
carteira de identidade M-xxx SSP/MG, CPF nº xxx, residente e domiciliado na Rua 
xxx, Centro, xxx, neste município de Central de Minas – MG, adiante denominado 
simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR DO REGISTRO DE PREÇOS; 
 
E de outro lado:  
 
EMPRESA ..., CNPJ nº ..., com sede à Rua ..., CEP ..., telefone: (...) ..., representada 
por Sr. (a) ..., ... (nacionalidade, profissão e estado civil), residente e domiciliado (a) 
em ..., RG nº ... SSP/..., CPF nº ..., adiante denominada simplesmente 
FORNECEDORA. 
 
A partir desta data, fica registrado neste Município, observada a ordem de 
classificação, os preços do fornecedor registrado a seguir relacionado, objetivando o 
compromisso do fornecimento do objeto descrito neste ato e nas condições 
estabelecidas no ato convocatório. 
 
A empresa adjudicatária nos itens abaixo doravante denominada simplesmente 
FORNECEDORA, com base no Processo de Dispensa N° __/2025 para Registro de 
Preços e de conformidade com Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto nº 11.462/2023, 
que regulamenta o Sistema de Registro de Preços nos termos do Art. 187 da Lei 
14.133, e Lei Complementar nº 123/2006, em conformidade com as cláusulas que 
seguem: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DOCUMENTAÇÃO - Fazem parte integrante da presente 
Ata de Registro de Preços, independente de transcrição, o Processo de Dispensa nº 
__/2025, seus anexos, a proposta da PRESTADORA DE SERVIÇO e todos os demais 
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documentos referentes ao objeto contratual, que não contrariem o disposto neste 
instrumento. 
CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO - Constitui o objeto do presente instrumento o 
Registro de preços para contratação de empresa para prestação de serviços de 
recebimento e destinação final de resíduos   sólidos   Classe II A, não   inerte   e não   
perigoso   em   atendimento a Secretaria Municipal de Meio Ambiente, conforme 
quantidades e especificações indicados na CLÁUSULA TERCEIRA deste 
instrumento e nos autos do Processo de Dispensa nº 024/2025.  
 
2.1 - A execução do objeto, deve ocorrer em estrita conformidade com o descrito no 
Termo de referência e no Aviso de Dispensa e demais anexos, que fazem parte 
integrante deste instrumento, independente de transcrição. 
 
2.2 - Toda e qualquer alteração referente a execução somente poderá ser efetivada 
mediante prévia e expressa autorização por escrito do Município de Central de 
Minas/MG. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO REGISTRADO - Conforme proposta final da 
empresa adjudicatária do certame, o valor para o fornecimento do objeto da presente 
ata de registro de preços ocorrerá conforme o valor unitário abaixo discriminado:  
 

ITEM DESCRIÇÃO UNI QTA VALOR UNI VALOR TOTAL 
      

 
3.1 – O valor total estimado para a ata de registro de preços é de R$ ... (...). 
 
3.2 - No preço registrado estão incluídos todas e quaisquer despesas diretas ou 
indiretas que venham a incidir sobre os mesmos, bem como o custo de materiais, 
instalação, perdas, mão de obra, equipamento, encargos tributários, trabalhistas e 
previdenciários. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES 
 
4.1 - O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente. 
 
CLAUSULA QUINTA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
5.1 - Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública 
municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de 
registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes 
requisitos: 
 
5.1.1 - Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações 
de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
 
5.1.2 - Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei 14.133/2021; e 
 
5.1.3 - Consulta e aceitação prévias do órgão gerenciador e do fornecedor. 
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5.2 - A autorização do órgão gerenciador apenas será realizada após a aceitação da 
adesão pelo fornecedor. 
 
5.2.1 - O órgão gerenciador poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 
prejuízo à prestação de serviço de seus próprios contratos ou à sua capacidade de 
gerenciamento. 
 
5.2.2 - Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão ou entidade não participante 
deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada no prazo fixado pelo órgão 
gerenciador, observado o prazo de vigência da ata. 
 
5.3 - O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual 
seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais 
não tenha quantitativo registrado. 
 
5.4 - As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os 
participantes. 
 
5.5 - O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao 
dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o 
gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou 
entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 
 
5.6 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de 
preços. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - Os recursos necessários ao 
cumprimento do presente instrumento correrão por conta do recurso indicado na 
ordem de compra. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – PRAZO E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO - A 
execução do objeto, deverá ser efetuada de forma parcelada no prazo de até 10 (dez) 
dias úteis contados a partir do recebimento da autorização de fornecimento. 
 
7.1 - É de responsabilidade da empresa contratada a prestação de serviço no local 
determinado pelo requisitante. 
 
7.2 - A prestação de serviço deverá ser realizada de segunda-feira a sexta-feira, no 
horário das 08h00min ás 16h00min, em prazo de 10 (dez) dias ou excepcionalmente 
em horários diferenciados e/ou nos finais de semana, a critério exclusivo do 
contratante. 
 
7.3 - A contratada deverá observar as normas previstas na ANVISA (Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária), a ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) e 
demais normas vigentes ou que venham a ser publicadas durante a vigência 
contratual.  
 
7.4 - Poderão ser solicitadas prestação de serviço semanais, quinzenais ou mensais 
a critério da administração.  
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7.4.1 - O número de prestação de serviço poderá variar de acordo com o período do 
ano.  
 
7.5 - Ao Município é reservado o direito de não receber os serviços prestados que não 
estejam de acordo com as exigências e solicitar que seja refeito os mesmos. 
 
7.6 - Além da prestação de serviço no local designado pelo setor de requisitante, 
deverá a licitante (s) vencedora (s) também quando necessário retirar e recolocar os 
aparelhos nos locais indicados, comprometendo-se, ainda, integralmente com 
eventuais danos causados aos mesmos no transporte e descarga. 
 
7.7 - A prestação de serviço para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 
Agricultura e Meio Ambiente, deverão ser executadas conforme condições, 
quantidades, exigências e estimativas a serem estabelecidas neste instrumento e 
também estabelecidas no Termo de Referência e seus apêndices (em anexo). 
 
7.8 – A prestação de serviços poderá ser rejeitada, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes neste Estudo Técnico e no Termo de 
referência e na proposta, devendo ser corrigidos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 
 
7.9 - Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 
definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
 
7.10 - O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 
da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da Ata de Registro 
de Preço. 
 
7.11 - Os serviços serão recebidos e vistoriados pelo (a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização da Ata de Registro de Preços, para verificação de 
sua conformidade com as especificações constantes neste Estudo Técnico e no 
Termo de referência. 
 
CLÁUSULA OITAVA – VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - O prazo 
de validade da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano, podendo ser 
prorrogado por igual período nos termos do art. 84 da Lei 14.133/21. 
 
8.1 - O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado 
dentro do prazo de validade da ata de registro de preços.  
 
8.3 - A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços será 
definida nos instrumentos convocatórios, observado o disposto no art. 105 da Lei 
14.133/21. 
 
8.3 - O pedido de prorrogação de prazo para o cumprimento das obrigações 
assumidas somente será conhecido pelo Município de Central de Minas/MG caso o 
mesmo seja devidamente fundamentado e protocolado, antes de expirar o prazo 
inicialmente estabelecido. 
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8.4 - Se a EMPRESA deixar de cumprir com as obrigações dentro das especificações 
estabelecidas, será responsável pela imediata substituição ou regularização do objeto 
rejeitado e o tempo despendido poderá ser computado para aplicação das 
penalidades previstas neste instrumento. 
 
CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA FORNECEDORA - Além das obrigações 
legais, regulamentares e das demais constantes no edital e seus anexos, e deste 
instrumento, obriga-se, ainda, a empresa fornecedora a:  
 
9.1 - Manter e-mail institucional, oficial, atualizado, vigente e operacional, para 
executar os contatos oficiais com o Município de Central de Minas - MG, para 
realização de contratos, adendos, renovações, notificações, ofícios e todos demais 
atos administrativos 
 
9.2 - Eventual pedido de prorrogação de prazo para a prestação de serviço somente 
será conhecido pelo Município de Central de Minas/MG, caso o mesmo seja 
devidamente fundamentado e entregue no Setor de Compras, antes de expirar o prazo 
contratual inicialmente estabelecido. 
 
9.3 - Executar as prestações de serviços conforme especificações deste Termo de 
Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao 
perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fazer as prestações de 
serviços na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de 
Referência e em sua proposta; 
 
9.4 - Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal da Ata de Registro de Preço, as prestações de serviços 
efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 
 
9.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Prefeitura, devendo ressarcir 
imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante 
autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos 
devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos, nos termos do 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
 
9.6 - Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a 
serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 
 
9.7 - A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização da 
Ata de Registro de Preço, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos 
serviços, os seguintes documentos:  
 
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  
 
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  
 
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital 
do domicílio ou sede do contratado; 
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4) certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
 
5) certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
 
9.8 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 
pela Ata de Registro de Preço, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 
 
9.9 - Comunicar ao Fiscal da Ata de Registro de Preço, no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local das 
prestações de serviços. 
 
9.10 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança 
de pessoas ou bens  de terceiros. 
 
9.11 - Promover a organização técnica e administrativa das prestações de serviços, 
de modo a conduzi-las eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e 
especificações que integram este Termo de Referência, no prazo determinado. 
 
9.12 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos. 
 
9.13 - Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo 
de Referência. 
 
9.14 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre; 
 
9.15 - Manter durante toda a vigência do registro de preço, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação; 
 
9.16 - Cumprir, durante todo o período de execução da Ata de Registro de preços 
visando à aquisição futura e parcelada de fogos de artifício diversos, destinados à 
realização de eventos públicos oficiais e comemorações promovidas pelo Município 
de Central de Minas/MG, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de 
acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da 
preferência estabelecida pela Lei 13.146, de 2015. 
 
9.17 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento da Ata de Registro de Preço; 
 
9.18 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança da Contratante; 
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9.19 - Relatar, à CONTRATANTE, toda e qualquer irregularidade observada em 
virtude da prestação de serviços, e prestar todos os esclarecimentos que forem 
solicitados, cujas reclamações se obriga prontamente a atender. 
 
9.20 - Cumprir rigorosamente com o disposto no Edital e demais anexos. 
 
9.21 - Manter durante a execução desta Ata de Registro de Preço todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
9.22 - Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, 
custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de 
seus empregados e prepostos, obrigando-se outrossim por quaisquer 
responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe 
venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao cumprimento do presente 
Instrumento. 
 
9.23. A empresa contratada o dever de adotar práticas ambientalmente adequadas, 
sustentáveis e compatíveis com as exigências legais, devendo: 
 
1. Assegurar a correta segregação e destinação de resíduos sólidos, 
preferencialmente por meio de logística reversa ou por meio de empresas licenciadas 
junto aos órgãos ambientais competentes; 
 
2. Utilizar materiais e substâncias químicas que ofereçam menor risco ambiental, 
priorizando aqueles biodegradáveis, não tóxicos e de baixo impacto, em observância 
ao princípio da prevenção; 
 
3. Manter controle documental e técnico sobre os resíduos gerados, inclusive com 
apresentação periódica de comprovantes de destinação ambientalmente correta, nos 
termos exigidos pelo contrato administrativo; 
 
4. Capacitar seus profissionais quanto ao manuseio adequado de equipamentos e 
produtos, visando à redução de impactos ambientais e ao cumprimento da legislação 
de saúde, segurança e meio ambiente do trabalho; 
 
5. Respeitar os princípios da eficiência, da responsabilidade socioambiental e do 
desenvolvimento sustentável, em consonância com o art. 11, inciso IV, e art. 25, § 1º, 
da Lei 14.133/2021. 
 
9.24. A empresa contratada deverá ainda observar além das obrigações aqui 
impostas, as obrigações relacionadas no Termo de Referência. 
 
9.25 - Em tudo agir segundo as diretrizes da Administração. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO - O regime jurídico desta 
contratação confere ao contratante as prerrogativas do Art. 104 da Lei 14.133/21.  
 
10.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela licitante, de 
acordo com as cláusulas desta Ata de Registro de Preço e os termos de sua proposta; 
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10.2 - Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, 
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis; 
 
10.3 - Notificar a Licitante por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas 
ou irregularidades constatadas no curso da prestação de serviço, fixando prazo para 
a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais 
adequadas; 
 
10.4 - Pagar à Licitante o valor resultante da prestação de serviço, no prazo e 
condições estabelecidas no Termo de Referência; 
 
10.5 - Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da 
Licitante, no que couber. 
 
10.6 - Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento das 
prestações de serviços da Ata de Registro de Preço; 
 
10.7 - Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços prestados, após seu 
recebimento; 
 
10.8 - Cientificar o Controle Interno do Município para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento das obrigações pela Licitante; 
 
10.9 - Arquivar, entre outros documentos, projetos, especificações técnicas, 
orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções 
técnicas após o recebimento dos serviços e notificações expedidas;  
 
10.10 - Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a Licitante houver se 
beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 26, da Lei 14.133/2021. 
 
10.11 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
 
10.12 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no serviço prestado, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
 
10.13 - Acompanhar e fiscalizar a execução da Ata de Registro de Preços e o 
cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
 
10.14 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento 
do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no Termo de Referência; 
 
10.15 - Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura 
da contratada, no que couber; 
 
10.16 - Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento das 
prestações de serviços objeto desta Ata de Registro de Preço; 
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10.17 - Cientificar a Administração do Município para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento das obrigações pela Contratada. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – FISCALIZAÇÃO - A prestação de serviço e o 
cumprimento do disposto neste instrumento serão fiscalizados pelo Município de 
Central de Minas/MG, por intermédio da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio 
Ambiente, que acompanhará a prestação de serviço de acordo com o determinado, 
controlando os prazos estabelecidos para a prestação do mesmo e apresentação de 
fatura, notificando à empresa vencedora a respeito de quaisquer reclamações ou 
solicitações havidas. 
 
11.1 - Resguardada a disposição do subitem precedente, a fiscalização representará 
o Município de Central de Minas e terá as seguintes atribuições: 
 
11.1.1 – Receber a prestação de serviço, verificando a sua conformidade com as 
especificações estabelecidas e da proposta, principalmente quanto ao modelo 
ofertado, quantidade, marca (se for o caso), etc.  
 
11.1.2 - Assegurar à Prestadora de Serviço acesso as suas dependências, por 
ocasião das prestações de serviços. 
 
11.1.3 - Agir e decidir em nome do Município de Central de Minas inclusive, para 
rejeitar a prestação de serviço em desacordo com as especificações exigidas.  
 
11.1.4 - Comunicar oficialmente à empresa quanto à rejeição das e prestações de 
serviços. 
 
11.1.5 - Certificar a Nota Fiscal correspondente somente após a verificação da perfeita 
compatibilidade entre as prestações de serviços e o seu recebimento ao que foi 
solicitado. 
 
11.2 - Exigir da empresa o cumprimento rigoroso das obrigações assumidas. 
 
11.2.6 - Sustar o pagamento de faturas no caso de inobservância, pela empresa, de 
condições previstas neste instrumento. 
 
11.2.7 - Transmitir ordens e instruções, verbais ou escritas, à empresa, no tocante ao 
fiel cumprimento do disposto neste instrumento. 
 
11.2.8 - Solicitar a aplicação, nos termos deste instrumento, de multa (s) à empresa. 
 
11.2.9 - Instruir o (s) recurso (s) da empresa no tocante ao pedido de cancelamento 
de multa (s), quando essa discordar do Município de Central de Minas/MG. 
 
11.2.10 - No exercício de suas atribuições fica assegurado à fiscalização, sem 
restrições de qualquer natureza, o direito de acesso a todos os elementos de 
informações relacionados com o objeto deste instrumento, pelos mesmos julgados 
necessários. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– PAGAMENTO - O pagamento pela efetiva 
prestação de serviço deste instrumento será efetuado até o 30º (trigésimo) dia, à 
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empresa, através da Tesouraria, mediante apresentação da Nota Fiscal 
correspondente, com a aceitação e atesto do responsável pelo recebimento do 
mesmo, observando-se o art. 141, da Lei 14.133/21, condicionado a apresentação 
dos seguintes documentos: 
 
a) Nota fiscal do Serviço Prestado; 
 
b) Certidão de FGTS – CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal; 
 
c) Certidão Conjunta de Quitação de Tributos Federais e Dívida Ativa da União e 
INSS, expedida pela Secretaria da Receita Federal; 
 
d) CNDT – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 
 
f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal, no que couber. 
 
12.1 - A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pela Prestadora de Serviço 
diretamente ao responsável pela fiscalização que somente atestará a realização dos 
serviços e liberará a Nota Fiscal para pagamento quando cumpridas, pela 
fornecedora, todas as condições pactuadas. 
 
12.1.1 - A Nota Fiscal emitida pelo licitante deverá conter, em local de fácil 
visualização, a indicação do processo de dispensa e da dispensa de licitação, a 
fim de se acelerar o trâmite e posterior liberação do documento fiscal para 
pagamento. 
 
12.2 - A contagem para o 30º (trigésimo) dia, previsto no caput, só iniciar-se-á após a 
aceitação dos serviços prestados pela fiscalização do Município e cumprimento pela 
empresa de todas as condições pactuadas. 
 
12.3 - Para execução do pagamento, a fornecedora deverá fazer constar na Nota 
Fiscal correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome do 
Município, informando o número de sua conta corrente e agência Bancária, bem como 
o número da Ordem de Fornecimento. 
 
12.4 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da 
despesa, aquela será devolvida à empresa e o pagamento ficará pendente até que o 
mesmo providencie as medidas saneadoras.  
 
12.4.1 - Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da 
situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando quaisquer ônus ao 
Município. 
 
12.5 - A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, 
os valores para cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de 
responsabilidade da empresa.  
 
12.6 - O Município de Central de Minas/MG poderá sustar todo e qualquer pagamento 
do preço ou suas parcelas de qualquer fatura apresentada pela empresa caso 
verificadas uma ou mais das hipóteses abaixo e enquanto perdurar o ato ou fato sem 
direito a qualquer reajustamento complementar ou acréscimo, conforme enunciado: 
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12.6.1 - A empresa deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgão 
fiscalizador do Município. 
 
12.6.2 - Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento 
ficará retido até que a fornecedora atenda à cláusula infringida. 
 
12.6.3 - A empresa retarde indevidamente a prestação de serviço ou paralise as 
mesmas por prazo que venha a prejudicar as atividades do Município. 
 
12.6.4 - Débito da fornecedora para com o Município de Central de Minas/MG quer 
proveniente da execução deste instrumento, quer de obrigações de outros contratos. 
 
12.6.5 - Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração as 
demais cláusulas e obrigações estabelecidas neste instrumento. 
 
12.7 - Respeitadas as condições previstas neste instrumento, no caso de eventual 
atraso no pagamento por culpa do Município de Central de Minas/MG, os valores 
devidos serão acrescidos de encargos financeiros de acordo com o índice de variação 
do INPC do mês anterior ao do pagamento “pro rata tempore”, ou por outro índice que 
venha lhe substituir, desde que a fornecedora não tenha concorrido de alguma forma 
para o atraso. 
 
12.8 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável.  
 
12.9 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – REAJUSTAMENTO - Após os primeiros 12 
(doze) meses, os preços poderão ser reajustados, em conformidade com a legislação 
vigente, com a aplicação da variação do Índice IPCA ou INPC, o que for menor. 
 
13.1 - Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro da futura Ata de Registro de 
Preço, em face dos aumentos de custo que não possam, por vedação legal, serem 
refletidos através de reajuste ou revisão de preços básicos, as partes, de comum 
acordo, com base no artigo 124, II, “d”, da Lei 14.133/21, buscarão uma solução para 
a questão. 
 
13.2 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
 
13.2 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 20 (vinte) dias, admitida a 
prorrogação motivada, por igual período. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – AMPLIAÇÃO E REDUÇÃO - É vedado efetuar 
acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços, inclusive o 
acréscimo de que trata o art. 125 da Lei 14.133/21. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – INFRAÇÕES - O licitante ou o contratado será 
responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 
 
15.1 - Dar causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preço; 
 
15.2 - Dar causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preço que cause grave 
dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 
 
15.3 - Dar causa à inexecução total da Ata de Registro de Preço; 
 
15.4 - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 
15.5 - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
 
15.6 - Não celebrar a Ata de Registro de Preço ou não entregar a documentação 
exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta; 
 
15.7 - Ensejar o retardamento da execução ou da prestação de serviço da Dispensa 
sem motivo justificado; 
 
15.8 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução da Ata de Registro de 
Preço; 
 
15.9 - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro 
de Preço; 
 
15.10 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
15.11 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
 
15.12 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS - Em razão das 
condutas previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021, o Município de Central de 
Minas/MG poderá, sem prejuízo responsabilidade civil e criminal que couber, aplicar 
as seguintes sanções, previstas no art. 156 da Lei 14.133/2021: 
 
16.1 - A recusa da ADJUDICATÁRIA em assinar o termo de Ata de Registro de Preço 
ou em retirar o instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido caracteriza o 
descumprimento total das obrigações assumidas, sujeitando–a às penalidades 
previstas neste edital. 
 
16.2 - Em razão das condutas previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021, o Município 
de Central de Minas – MG poderá, sem prejuízo responsabilidade civil e criminal que 
couber, aplicar as seguintes sanções, previstas no art. 156 da Lei 14.133/2021: 
 
16.2.1 - Advertência; 
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16.2.2 - Multa; 
 
16.2.3 - Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até 03 (três) anos; 
 
16.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
16.3 - A aplicação da sanção prevista na sub cláusula 24.5 observará os seguintes 
parâmetros: 
 
16.3.1 - 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia útil 
sobre o valor da parcela em atraso da Ata de Registro de Preço, em caso de atraso na 
prestação de serviço, limitada a incidência a 15 (quinze) dias.  
 
16.3.1.1 - Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração, no caso de 
execução com atraso, poderá ocorrer a não–aceitação do objeto, de forma a 
configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da 
rescisão unilateral da avença; 
 
16.3.2 - 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela 
em atraso da Ata de Registro de Preço, em caso de atraso na prestação de serviço, 
por período superior ao previsto no subitem anterior ou de inexecução parcial da 
obrigação assumida; 
 
16.3.3 - 0,5% (meio por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor da Ata de 
Registro de Preço ou do saldo não atendido da Ata de Registro de Preço, em caso de 
inexecução total da obrigação assumida; 
 
16.3.4 - 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal da Ata de Registro de Preço, 
conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 
 
16.3.5 - 0,07% (sete centésimos por cento) do valor da Ata de Registro de Preço por 
dia útil de atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de 
prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento).  
 
16.3.5.1 - O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias úteis autorizará o 
CONTRATANTE a promover a rescisão da Ata de Registro de Preço. 
 
16.4 - As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 
independentes entre si. 
 
16.5 - Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo 
com as tabelas 1 e 2: 
 
 
 

TABELA 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal da Ata de Registro de Preço 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal da Ata de Registro de Preço 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal da Ata de Registro de Preço 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal da Ata de Registro de Preço 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal da Ata de Registro de Preço 
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TABELA 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, interrupção dos serviços, 
por ocorrência; 

05 

2 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, a execução dos 
serviços; 

04 

3 
Manter funcionário sem qualificação para executar os contratados, por empregado e por 
dia; 

03 

4 Recusar–se a executar serviço determinado pela fiscalização, e por dia; 02 

Para os itens a seguir, deixar de: 

5 
Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por 
ocorrência; 

02 

6 
Substituir empregado alocado que não atenda às necessidades da prestação de serviço, 
por funcionário e por dia; 

01 

7 
Cumprir quaisquer dos itens da Ata de Registro de Preço e seus Anexos não previstos 
nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, 
por item e por ocorrência; 

03 

8 
Indicar e manter durante a execução da Ata de Registro de Preço o os prepostos previstos 
na Ata de Registro de Preço; 

01 

 
16.6 - As sanções somente serão aplicadas após o decurso do prazo para 
apresentação de defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, observadas as demais formalidades legais. 
 
16.7 - As sanções previstas nas sub cláusulas “16.1.1”, “16.1.3” e “16.1.4” da 
subcláusula 25.1 poderão ser aplicadas juntamente com aquela prevista nas alíneas 
“21.1.2”, e não excluem a possibilidade de  extinção unilateral da Ata de Registro de 
Preço. 
 
16.8 - As multas eventualmente aplicadas com base na subcláusula “16.1.2” da 
subcláusula 16.1 não possuem caráter compensatório, e, assim, o pagamento 
delas não eximirá a LICITANTE de responsabilidade pelas perdas e danos 
decorrentes das infrações  cometidas. 
 
16.9 - As multas aplicadas poderão ser compensadas com valores devidos à 
LICITANTE mediante requerimento expresso nesse sentido. 
 
16.10 - Ressalvada a hipótese de existir requerimento de compensação devidamente 
formalizado, o ÓRGÃO GERENCIADOR suspenderá, observado o contraditório e 
ampla defesa, os pagamentos devidos à LICITANTE até a comprovação do 
recolhimento da multa ou da prova de sua relevação por ato da Administração. 
 
16.11 - A aplicação das sanções previstas nas subcláusula 25.1.1 a 25.1.4 não exclui, 
em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 
Administração Pública. 
 
16.12 - A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Edital ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão  estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica 
sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 
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fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – CANCELAMENTO DO REGISTRO - O fornecedor 
terá seu registro cancelado quando: 
 
17.1 - Descumprir as condições da ata de Registro de Preços; 
 
17.2 - Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
 
17.3 - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar 
superior àqueles praticados no mercado e estiverem presentes razões de interesse 
público. 
 
17.4 - O cancelamento do Registro, nas hipóteses previstas, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade 
competente do Órgão Gerenciador. 
 
17.5 - O Prestador de Serviço poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de 
Preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita 
execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente 
comprovados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA -  PREVENÇÃO À FRAUDE E À CORRUPÇÃO - A 
Empresa declara conhecer e ter plena ciência quanto as normas de prevenção à 
corrupção previstas na legislação brasileira, dentre elas, e não se restringindo, a Lei 
8.429/92 e a Lei 12.846/2013 e seus regulamentos (em conjunto, “Leis anticorrupção”) 
e se compromete a cumpri-las fielmente, por si e por seus sócios, administradores e 
colaboradores, bem como exigir o seu cumprimento pelos terceiros por elas 
contratados. 
 
18.1 - Desde já, a empresa obriga-se, no pleno exercício dos direitos e obrigações 
previstos nesta Ata de Registro de Preço e no cumprimento de qualquer uma de suas 
disposições, a: 
 
18.1.1 - Não prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a 
agente público, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 
 
18.1.2 - Não financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática 
dos atos ilícitos previstos na Lei Anticorrupção; 
 
18.1.3 - Não se utilizar de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou 
dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados;  
 
18.1.4 - A respeito das licitações e contratos: 
 
18.1.4.1 - Não frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro 
expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público; 
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18.1.4.2 - Não impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de 
procedimento licitatório público; 
 
18.1.4.3 -. Afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de 
vantagem de qualquer tipo; 
 
18.1.4.4 - Fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; 
 
18.1.4.5 - Não criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar 
de licitação pública ou celebrar contrato administrativo; 
 
18.1.4.6 - Não obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de 
modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, 
sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos 
instrumentos contratuais; 
 
18.1.4.7 - Não manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro das Ata de 
Registro de Preço celebrados com a administração pública; 
 
18.1.4.8 - Não dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades 
ou agentes públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências 
reguladoras e dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional; 
 
18.1.5 - Adotar as melhores práticas de monitoramento e verificação do cumprimento 
das leis anticorrupção, com o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, práticas 
ilícitas ou lavagem de dinheiro por seus sócios, administradores, colaboradores e/ou 
terceiros por elas contratados; 
 
18.2 - O fornecedor declara, sob sua conta e risco, que não praticou ou incorreu em 
quaisquer crimes ou atos lesivos contra a Administração Pública que possam 
caracterizar atos de corrupção sob a égide da Lei Anticorrupção, Código Penal e/ou 
correlatas, e não se limitando a estas, assim definidas em conjunto como “Leis 
Anticorrupção”; 
 
18.3 - A comprovada violação de qualquer das obrigações previstas nesta cláusula 
será considerado uma infração grave e conferirá ao Órgão Gerenciador o direito de, 
agindo de boa-fé, declarar rescindido imediatamente a ata, sendo o Fornecedor 
responsável por eventuais perdas e danos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - SIGILO E PROTEÇÃO DE DADOS - O Fornecedor e 
Órgão Gerenciador, além de guardarem sigilo sobre todas as informações obtidas em 
decorrência do cumprimento da ata, se comprometem a adotar as melhores práticas 
para respeitar a legislação vigente e/ou que venha entrar em vigor sobre proteção de 
dados, sendo certo que se adaptará, inclusive, à Lei nº 13.709/2018, Lei Geral de 
Proteção de Dados (LGPD).  
 
19.1 - Fornecedor e Órgão Gerenciador se obrigam ao dever de confidencialidade e 
sigilo relativamente a toda a informação e/ou dados pessoais a que tenha acesso por 
virtude ou em consequência das relações profissionais, devendo assegurar-se de que 
os seus colaboradores, consultores e/ou prestadores de serviços que, no exercício 
das suas funções, tenham acesso e/ou conhecimento da informação e/ou dos dados 
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pessoais tratados, se encontram eles próprios contratualmente obrigados ao sigilo 
profissional. 
 
19.2 - As partes se obrigam a realizar o tratamento de dados pessoais de acordo com 
as disposições legais vigentes, bem como nos moldes da Lei nº 13.709/2018, a Lei 
Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), visando dar efetiva proteção aos 
dados coletados de pessoas naturais que possam identificá-las ou torná-las 
identificáveis, utilizando-os de tais dados tão somente para os fins necessários à 
consecução do objeto deste instrumento, ou nos limites do consentimento 
expressamente manifestado por escrito por seus respectivos titulares; 
 
19.3 - O Fornecedor e Órgão Gerenciador se responsabilizam, única e 
exclusivamente, acerca da utilização dos dados obtidos por meio da presente Ata de 
Registro de Preço, sendo terminantemente vedada a utilização de tais informações 
para fins diversos daqueles relativos ao objeto da Ata de Registro de Preço, bem como 
outros fins ilícitos, ou que, de qualquer forma, atendem contra a moral e os bons 
costumes; 
 
19.4 - O Município de Central de Minas/MG não será, em qualquer hipótese, 
responsabilizado pelo uso indevido por parte do Fornecedor e/ou terceiros, com 
relação a dados armazenados em seus softwares e bancos de dados; 
 
19.5 - O órgão Gerenciador não poderá utilizar a informação e/ou os dados pessoais 
a que tenha acesso para fins distintos do seu fornecimento/prestação de serviços ao 
Município de Central de Minas, não podendo, nomeadamente, transmiti-los a 
terceiros. 
 
19.6 - O Município de Central de Minas não irá compartilhar nenhum dado das 
pessoas naturais, salvo as hipóteses expressas da Lei Federal nº 13.709/2018, que 
permitem o compartilhamento sem consentimento do titular; 
 
19.7 - O dever de sigilo e de confidencialidade e as restantes obrigações previstas na 
presente cláusula deverão permanecer em vigor mesmo após o término de vigência 
da presente Ata de Registro de Preço; 
 
19.8 - Eventuais violações externas que atinjam o sistema de proteção do Município 
de Central de Minas, serão comunicadas aos titulares, bem como a Autoridade 
Nacional de Proteção de Dados – ANPD;  
 
19.9 - Os dados pessoais serão eliminados após o término de seu tratamento, no 
âmbito e nos limites técnicos das atividades, autorizada a conservação para as 
seguintes finalidades: 
 
19.9.1 - Cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo controlador; 
 
19.9.2 - Estudo por órgão de pesquisa, garantida, sempre que possível, a 
anonimização dos dados pessoais; 
 
19.9.3 - Transferência a terceiro, desde que respeitados os requisitos de tratamento 
de dados dispostos nesta Lei; ou  
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19.9.4 - Uso exclusivo do controlador, vedado seu acesso por terceiro, e desde que 
anonimizados os dados.  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO CUMPRIMENTO DAS NORMAS AMBIENTAIS E 
SUSTENTABILIDADE 
 
20.1 - O fornecimento do objeto deverá atender toda legislação ambiental e normas 
técnicas aplicáveis, cabendo à contratada a responsabilidade pela observância todas 
as exigências legais em vigor bem como aquelas que venham a incidir sobre a 
atividade conforme detalhado no Termo de Referência. 
 
20.2 - Será facultado ao Município de Central de Minas – MG, em qualquer época e a 
seu critério, solicitar à contratada a comprovação do atendimento da legislação 
ambiental e demais normas aplicáveis à atividade, bem como a fazer verificações, 
vistorias ou análises, de modo a verificar o efetivo cumprimento de toda legislação 
conforme descrito no Termo de Referência. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E CASOS 
OMISSOS - O presente instrumento rege-se pelas disposições expressas regida pela 
Lei 14.133/21, Decreto Municipal nº 24 de maio de 2022 que regulamentou a Lei 
14.133/21 no Município, ainda, aplicando-lhe supletivamente os princípios da teoria 
geral dos contratos e as disposições de direito privado. 
 
21.1 - Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida lei e suas alterações, 
recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais do direito.  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – FORO 
 
22.1 - Fica eleito o foro da cidade de Mantena/MG para dirimir as questões 
decorrentes deste instrumento ou de sua execução, com renúncia expressa de 
qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
 
22.2 - Por estarem justos e contratados, as partes contratantes, assinam o presente 
instrumento contratual, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para que produza 
seus jurídicos efeitos. 
 
 
 
Local e Data. 
 
 
 
 
 
 

MUNICÍPIO DE CENTRAL DE MINAS/MG 
CNPJ: 17.990.714/0001-97 

GILBERTO FERREIRA DA CUNHA 
CONTRATANTE 

EMPRESA 
CNPJ: 

RESPONSÁVEL 
CONTRATANTE 
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TESTEMUNHAS: 
  
_______________________________________ 
NOME:  
CPF:  
 
______________________________________ 
NOME:  
CPF:   
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ANEXO IV 
 

ANEXO IV 
TERMO DE REFERÊNCIA DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 
 
 
 
ESTE ANEXO JÁ CONSTA DOS AUTOS NA FASE INICIAL DO PROCESSO E 
SERÁ ENCAMINHADO ÀS EMPRESAS QUE SOLICITAREM, BEM COMO 
DISPONIBILIZADO NO SITE DO COMO ANEXO APARTADO. 
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